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"Institui, no âmbito das Sub-prefeituras do

Município de São Paulo, o "Programa Qualidade

de Vida na Terceira Idade".

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA

9
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Art. 1° - Institui, no âmbito das Sub-prefeituras, o programa "Qualidade de Vida na Terceira
R

Idade".Idade".

idade.
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Art. 2° - O Programa de que se trata o caput se dará através da realização de cursos e oficinas

ministrados por profissionais da área social, médica e de direitos humanos.

Art. 3° - O Poder Executivo poderá destacar profissionais de carreira para ministrar os cursos

e oficinas, bem como celebrar parcerias com entidades representativas dos profissionais

dispostos no Art. 1°.

.~42§0.--1#'71,.
Art. 4° - Caberá a Secretaria de Participação e ParceirwratrmerisOMogn141

bri do Idoso
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acompanhar e fiscalizar o correto andamento deste Programa.
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Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° - Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo

de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

e
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JUSTIFICATIVA

O rápido envelhecimento da população brasileira, que segundo seguindo a tendência mundial,

e a maior dependência do rendimento do idoso no sustento familiar torna muito oportuno o

debate sobre a situação desses cidadãos na sociedade. Dados do PNAD apontam que os

brasileiros com mais de 60 anos já representam 8,6% da população, segundo a pesquisa, esta

proporção chegará a 14% em 2025, ou seja, algo em torno de 32 milhões de idosos.

Com efeito, as políticas públicas têm um papel fundamental na redução dos impactos do

envelhecimento sobre o indivíduo e a sociedade. Atento a esta realidade, nos últimos anos

vêm sendo apresentadas uma série de legislações que procuram garantir a ampla cidadania

deste importante segmento, notadamente representadas pela Política Nacional do Idoso (Lei

8.842), Política Nacional de Saúde do Idoso (Portaria MS 1.395/99) e finalmente pelo

Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03).

A presente propositura visa a garantia da ampla veiculação das legislações e outros

mecanismos que garantam o direito do idoso, bem como preparar os profissionais da rede

publica para lidar com as especificidades deste seguimento da população. Trata-se de um

instrumento didático que procura garantir a cidadania da pessoa idosa, concretizando as

importantes conquistas trazidas pelas legislações supracitadas. Desta forma, solicitamos apoio

para a aprovação do presente Projeto de Lei.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto nada foi localizado.

•
- LEI n° 13.834/04 , que institui a Política Municipal do Idoso;

- LEI n° 12.627198, que dispõe sobre a implantação, pelo Executivo, de Centro de
Convivência para Idosos, no âmbito do Município de São Paulo;

- LEI n° 12.604/98, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar
atendimento à pessoa da 3 a Idade no Município de São Paulo;

- PL n° 0808/05, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a abertura dos
espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das Subprefeituras, inclusive nos
finais de semana, para Grupos de 3a Idade, em atividades que especifica;

- PL n° 487/04, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre orientação jurídica
aos idosos nas Subprefeituras do Município de São Paulo;

- PL n° 200/05, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a criação da Oficina

•	
de Apoio ao Idoso;

- PL n° 99/04, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação dos Clubes
da Terceira Idade no âmbito do Município de São Paulo;

O PL 0808/05 foi aprovado na 220a Sessão Extraordinária, realizada em 09/04/08, e,
encaminhado à sanção, foi vetado pelo Chefe do Executivo, conforme Ofício ATL n° 115/08,
recebido em 15/05/08. O veto aposto continua aguardando apreciação pelo Plenário. O PL
n° 200/05 também foi aprovado, enviado à sanção e vetado pelo Chefe do Poder Executivo,
conforme Of. ATL n° 103/05, recebido em 14/06/05. Este veto também aguarda apreciação
pelo Plenário.

Cópias dos documentos citados acima acompanham esta informação.

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.gigov.br
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Registra-se, ainda, que se encontra em tramitação o PI n° 107/07, que consolida a
legislação municipal sobre idosos.

São Paulo, 1° de julho de 2008.

Palácio Anchieta- Niladuto Jacarei, 100 Sgio Paulo - P CEP01319-930 fone (11)6824-4000 www.aernaraw.gov.br
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13834

Imprimir

LEI N 0 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004

(Projeto de Lei n 0 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte
lei:

•
CAPÍTULO I

OBJETIVO

Art. 1° A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção e a promoção da
autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na sociedade.

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 3° A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de programa ou projeto
destinados ao Idoso dar-se-á com a observância do disposto nesta lei, bem como nas demais legislações
pertinentes.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Art. 4° São princípios da Política Municipal do Idoso:

I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, integração e
participação do idoso na sociedade;

•
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;

III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;

IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;

V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas sociais;

VI - igualdade no acesso ao atendimento.

Art. 5° São diretrizes da Política Municipal do Idoso:

I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e benefícios de atenção ao
idoso;

II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;

III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, objetivos claros,
aferição de resultados e garantia de continuidade.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 6° Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a Política Municipal do
Idoso e, especialmente:

Voltar

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 26/6/2008
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I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
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II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades beneficentes e de
assistência social, necessárias à Implementação da Política Municipal do Idoso;

III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e submetê-la ao
Conselho Municipal do Idoso.

Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que promovam ações
voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de sua competência, visando ao
financiamento de programas compatíveis com a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes
estatuídas pelo órgão referido no "caput".

CAPÍTULO IV

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS

Art. 70 (VETADO)

CAPÍTULO V

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS

•
SEÇÃO I

FÓRUNS REGIONAIS

Art. 80 (VETADO)

Art. 90 (VETADO)

SEÇÃO II

SISTEMA DE INFORMAÇÕES

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. (VETADO)

SEÇÃO III

PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. (VETADO)

• SEÇÃO IV

SISTEMA DE ABRIGO

Art. 14. (VETADO)

Art. 15. (VETADO)

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0 da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 26/6/2008
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004

(PROJETO DE LEI 181/02)

(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.

Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

CAPÍTULO IV

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS

Art. 7 0 Na Implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades municipais envidarão
esforços para:

I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso,
com a participação da família, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais;

b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de convívio e de saúde
especializados, formados por equipes multidisciplinares;

c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;

d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;

e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;

O promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;

g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a situação
social do idoso;

h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do setor
privado;

I) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;

j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;

II - na área de Saúde:

a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, buscando atendimento
Integral que contemple ações de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação, visando à manutenção
da sua autonomia;

b) organizar a assistência ao Idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, secundário e terclário,
buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o asila mento;

c) propor a criação de centros de reabilitação para Idosos, formados por equipes de atendimento
multiprofissional;

d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à reabilitação destes e ao
tratamento de doenças;

e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação continuada e
treinamento, visando atenção integral ao idoso;

Prefeitura da Cidade de São Paulo

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 26/6/2008
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f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica
necessidades do idoso;

g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos da rede hospitalar
municipal, de instituições geriátricas e similares;

h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para treinamento de equipes
multiprofissionais;

i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos municipais;

III - na área de Educação:

a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do Idoso, bem como para propiciar a ele
acesso continuado ao saber;

b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de envelhecimento, de
forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre o processo de
envelhecimento;

IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:

a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do setor público;

b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público municipal;

c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de modo que possam
trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no preparo e na formação de novas
gerações de servidores;

V - na área de Indústria e Comércio:

a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e elevação do padrão de
qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de renda;

b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;

VI - na área de Habitação e Urbanismo:

a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das condições de
moradia do Idoso, levando em consideração seu estado físico e visando garantir-lhe independência de
locomoção;

b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;

c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;

VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na formação de
organizações representativas de seus interesses;

VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:

a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos e garantias
fundamentais do idoso;

b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de segurança do idoso;

c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;

IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:

a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos bens culturais;

b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;

c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades culturais;

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do Idoso aos mais jovens,
como meio de garantir a continuidade e a Identidade cultural;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 26/6/2008
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e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da
qualidade de vida do Idoso e estimulem sua participação na comunidade.

§ 1 0 Na promoção das ações a que se refere este Capitulo, os órgãos municipais competentes deverão
observar o disposto no "caput" do art. 5 0 desta lei.

§ 20 Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de forma descentralizada
e integrada, e com a participação das administrações regionais.

CAPÍTULO V

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS

SEÇÃO I

FÓRUNS REGIONAIS

Art. 80 O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0 desta lei, em conjunto com as administrações
regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns regionais, com a finalidade de estimular
parcerias, aproximação e troca de experiência entre os idosos.

Art. 90 O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a Conferência
Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os problemas que afetam o idoso.

SEÇÃO II•
SISTEMA DE INFORMAÇÕES

Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços para manter
serviço telefônico de atendimento e informação ao Idoso.

Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em articulação com as
administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao idoso, visando facilitar e aprimorar a
prestação dos serviços que lhe são destinados.

Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais atuarão em conjunto
com hospitais, instituições de longa permanência, associações comunitárias, organizações representativas
de idosos e demais entidades públicas ou privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.

SEÇÃO III

PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA

Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e nos setores de
indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em articulação com as administrações
regionais, programas de incentivo à atividade produtiva e de geração de renda para idosos
economicamente carentes.

Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que exista uma ou mais
pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de atividades definidas conforme a vocação
profissional predominante na região e segundo estudos de viabilidade econômica.

SEÇÃO IV

SISTEMA DE ABRIGO

Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas Transitórias de Idosos,
destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus tratos, ameaças ou discórdias no âmbito
familiar em que se encontram hospedados.

Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher também o cônjuge
idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e psicossocial, caso necessitem.

§ 1 0 O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e poderá ser ampliado de
acordo com a necessidade de cada caso.

§ 20 As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário de assistência social
e apoio aos idosos ali abrigados.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua
publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.

O Presidente, Roberto Tripoli

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 de setembro de
2005.

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 26 de Junho de 20081 UI Contato 1 Mapa do sita 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 26/6/2008



Prefeitura da Cidade de São Paulo 3 .7 	/ •:( 	 Página 1 de 1'	 •••• • • • 	 """	 '	 ^	
%.-4Át1

Sebastiana A. Marques
RE. 5 =ice= imCl.1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. Iit)17°C I	 I iwIC7e8

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 12627

Voltar	 Imprimir

LEI N. 12.627 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a implantação, pelo Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 724/93, do Vereador Mário Dias)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

•	
Art. 1° Fica o Executivo obrigado a implantar Centros de Convivência para Idosos, no âmbito do Município
de São Paulo.

Art. 20 Os Centros de Convivência para Idosos serão instalados em pontos estratégicos do Município,
definidos pela demanda, por região.

Art. 3° Todos os Centros de Convivência para Idosos deverão estar equipados para promover a integração
social, o lazer e a ocupação produtiva desse grupo populacional.

Parágrafo único. As atividades direcionadas à promoção da integração social, lazer e ocupação produtiva
deverão ser orientadas por profissionais devidamente habilitados para tal fim.

Art. 40 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Voltar	 Imprimir
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 12604
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LEI N. 12.604 - DE 4 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à pessoa da 3 a Idade no
Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 1.159/95, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 1 0 O Poder Público Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e programas de atenção à
terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas de
acordo com a Constituição Federal, a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei Federal n.
8.842, de 4 de janeiro de 1994 e a Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os órgãos municipais de forma a
garantir a unidade de política de trabalho na execução dos serviços e programas dispostos no artigo 2 0 da
presente lei, a fim de garantir a efetivação da política de atenção aos idosos.

Art. 2 0 A política de atendimento à terceira idade compreende a implantação e a manutenção, pelo Poder
Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes serviços e programas:

I - locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de recursos em espécie, tais como
medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas, entre outros complementos de atenção
necessários aos idosos principalmente os de baixo ou sem rendimento;

II - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos qualificados, prédios
adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e terapia ocupacional e materiais necessários
para acolher idosos sem família ou com família em situação de pobreza que não possam manter convívio;

III - oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que atendam pessoas idosas
em situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças infecto-contagiosas, portadores do HIV,
portadoras de doença mental ou demência senil e de deficiência física;

IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família dando apoio médico,
psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos;

V - centros de convivência providos com recursos humanos e materiais necessários à promoção da
convivência, socialização, organização grupai, alimentação, atividades ocupacionais, educacionais, culturais
e de lazer;

VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de recursos humanos materiais
e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão de conhecimentos, bem como, de
complementação de renda através de ocupação remunerada com reduzida jornada de trabalho;

VII - serviços de referência que mantenham cadastro por distrito de cidade atualizado das alternativas de
atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de pessoas da terceira idade;

VIII - manutenção de programas intersecretariais que integram o trabalho com idosos e com crianças e
adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.

Art. 30 Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados diretamente por órgãos municipais
e/ou por contratos de prestação de serviços com associações civis sem fins lucrativos, devendo o órgão
municipal neste último caso, através de recursos financeiros ou em espécie às associações conveniadas,
assegurar as finalidades da presente lei.

Parág rafo único. Tais convênios terão como características a comolementariedade à orestacão de servicos
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Art. 40 O atendimento à pessoa da 3a idade observará os seguintes princípios:

I - o respeito e a garantia à dignidade de todo o ser humano;

II - o mínimo de privacidade como condição Inerente à sobrevivência, existência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob pena de demissão por justa
causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal;

IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com direito de preferência
no atendimento;

V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições mínimas de sobrevivência e o direito de
conservar a convivência comunitária;

VI - o direito ao exercício da cidadania, por melo de organizações representativas e na proposição das
ações que lhe dizem respeito;

VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos humanos necessários para
operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;

VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 2 0 , V, da Lei Orgânica da
Assistência Social (Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993).

Art. 50 O Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal do Idoso, órgão responsável pela
coordenação da política de atendimento da terceira Idade, manterá um fórum de gestão participativa sobre
os programas e serviços de que trata esta lei.

Parágrafo único. Comporão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas, representantes do
legislativo municipal, do Ministério Público, das associações que trabalham com idosos e dos próprios
idosos.

Art. 60 O Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível com a política de
atendimento à terceira idade referida nesta lei.

Art. 70 O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo a competência dos
órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos princípios dispostos no artigo 3 0 e os padrões
de qualidade evidenciados no artigo 4 0 desta lei.

Voltar	 Imprimir
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 808 Ano: 2005 Secretaria: CAMAFtA
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PROJETO DE LEI 808/2005

do Vereador Domingos Dissei (PFL)

"Abertura dos espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das Subprefeituras, Inclusive nos
finais de semana, para Grupos de 3a Idade, em atividades que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 10 - Os espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das Subprefeituras deverão ser
abertos, inclusive nos finais de semana, para grupos de 3a Idade, para a participação em atividades
artísticas, esportivas, recreativas e de lazer, formativas, informativas e culturais.

Parágrafo único - As atividades a que se refere o caput serão desenvolvidas mediante diretrizes
estabelecidas pelas Secretarias de Esportes, Lazer e Recreação, Educação e Cultura, podendo contar com o
apoio e a participação das demais Secretarias, bem como com o estabelecimento de parcerias e convênios
com os diversos segmentos sociais, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes.

Art. 2 0 - Poderão ser estabelecidas ações de cooperação com Organismos Nacionais e Internacionais, bem
como adesão de estudantes universitários mediante concessão de bolsas de estudo.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua
publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 808/2005

REPUBLICAÇÃO

do Vereador Domingos Dissel (PFL)

"Abertura dos espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das Subprefeituras, inclusive nos
finais de semana, para Grupos de 3a Idade, em atividades que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 0 - Os espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das Subprefeituras deverão ser
abertos, inclusive nos finais de semana, para grupos de 3a Idade, para a participação em atividades
artísticas, esportivas, recreativas e de lazer, formativas, informativas e culturais.

Parágrafo único - As atividades a que se refere o caput serão desenvolvidas mediante diretrizes
estabelecidas pelas Secretarias de Esportes, Lazer e Recreação, Educação e Cultura, podendo contar com o
apoio e a participação das demais Secretarias, bem como com o estabelecimento de parcerias e convênios
com os diversos segmentos sociais, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes.

Art. 20 - Poderão ser estabelecidas ações de cooperação com Organismos Nacionais e Internacionais, bem
como adesão de estudantes universitários mediante concessão de bolsas de estudo.

Art. 30 - O Poder Executivo re gulamentará a presente Lei no orazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua

Prefeitura da Cidade de São Paulo
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publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta
próprias, suplementadas, se necessário.

Lei correrão por conta das dotações orçamentárias

Art. 5 o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n o 808/05

OF. ATL n o 115, de 15 de maio de 2008

Ref.: Ofício SGP-23 no 1724/2008

((TEXTO))Senhor Presidente

Por melo do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lel no
808/05 aprovado na sessão de 9 de abril de 2008, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que dispõe
sobre a "abertura dos espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das Subprefeituras,
inclusive nos finais de semana, para grupos de 3 a Idade, em atividades que especifica".

A medida, em síntese, determina a abertura dos referidos espaços nas Subprefeituras para que grupos da
terceira Idade participem de atividades culturais, artísticas, esportivas, recreativas e de lazer, conforme
diretrizes estabelecidas pelas Secretariais Municipais de Esportes, Lazer e Recreação, de Educação e de
Cultura, podendo contar com o apoio de outras Pastas, segmentos sociais, organismos nacionais e
internacionais e estudantes universitários, mediante concessão de bolsas de estudo.

Conquanto meritório o seu Intuito, a medida aprovada não reúne as condições necessárias para ser
sancionada, circunstância que me compele a vetá-la integralmente, por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público, na conformidade das razões que passo a deduzir.

De pronto, registre-se que a imprecisão dos termos utilizados na propositura prejudica a perfeita
compreensão do alcance de seu comando principal, em contraposição ao artigo 11, inciso II, alínea "a", da
Lei Complementar Federal n o 95, de 26 de fevereiro de 1998. Com efeito, a leitura do texto não permite
aferir o real significado da palavra abertura e se os espaços a que se refere seriam os localizados no
interior dos imóveis ocupados pelas Subprefeituras ou na área de sua abrangência territorial, se as
instalações seriam somente as pré-existentes e quais as condições para a concessão das bolsas de estudo.

Analisando-se a medida proposta, é de se assinalar a impossibilidade de sua consecução pela mera
abertura de espaços eventualmente existentes nas Subprefeituras, visto que, para atingir os fins alvitrados
pelo nobre Vereador, há necessidade de utilização de locais e instalações específicos, dotados de infra-
estrutura compatível com a atividade e o usuário, bem como dos recursos materiais e humanos suficientes
para fazer frente à demanda, na conformidade do que se verifica com os muitos equipamentos municipais
atualmente em funcionamento, que efetivamente proporcionam atendimento qualificado às pessoas da
terceira idade, em todos os aspectos de sua existência.

Com efeito, seja por força da legislação municipal vigente, seja pela atuação administrativa do Executivo,
as pessoas dessa faixa etária já são contempladas com ampla gama de serviços nas áreas de esportes,
cultura, lazer, dentre outras, restando, portanto, plenamente alcançado o desiderato do projeto em tela.

A titulo de exemplo, vale citar as atividades educacionais, esportivas e sócio-culturais oferecidas pelos
Centros Educacionais Unificados, destacando-se, nesse sentido, a instituição do Espaço de Convivência dos
Idosos nesses centros, que possibilita a melhoria da qualidade de vida e o fortalecimento da auto-estima
do segmento social em questão.

Outra ação governamental a merecer destaque é a criação do Pólo Cultural da 3 a Idade do Município de
São Paulo, vinculado à Subprefeitura da Sé, que disponibiliza local para o desenvolvimento desses
cidadãos em atividades diversificadas nos campos da cultura, lazer, esporte, educação e saúde. Confiram-
se, a propósito, os Decretos n o 39.813, de 11 de setembro de 2000, e n o 42.874, de 19 de fevereiro de
2003.
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Registre-se, ademais, a existência do Centro de Referência da ciSdeabdaa SnizttiaFttno85ItlAcfisfa. 5localizado na região
central, que funciona diária e continuamente, em horário integral, mantendo espaço de encontro e de
convívio para Idosos, com o escopo de promover acesso ao lazer e à cultura, contando com banco de
talentos, biblioteca, sala de leitura, teatro, cinema e outras instalações, e, ainda, dos Centros de
Referência do Idoso localizados em São Miguel e no Mandaqui, com o mesmo perfil, além de clubes
municipais que trabalham com grupos de terceira idade e se distribuem em vários distritos da Cidade.

A par disso, há ainda os Jogos Regionais do Idoso - JORI, evento promovido pelo Governo do Estado de
São Paulo em parceria com os municípios-sede. Em São Paulo é uma iniciativa da Secretaria Municipal de
Participação e Parceria, por meio da Coordenadoria do Idoso, com a finalidade de estimular à prática de
atividades esportivas pela população idosa. Na mesma linha, pode-se mencionar a Olimpíada Municipal da
3a Idade, que abrange competições nas modalidades de natação, futebol, voleibol, basquetebol, tênis,
atletismo e outras de baixo risco (Lei n o 14.485, de 19 de julho de 2007, artigo 7o , inciso X).

Até mesmo por meio do Programa Clube Escola, dirigido aos alunos da rede pública e implementado nas
unidades educacionais e esportivas, com o fito de possibilitar a reconstrução dos vínculos familiares e
comunitários, são oferecidas à população idosa atividades adaptadas e ressignificadas, a saber, natação,
hidroginástica, ginástica geral, bocha, ioga, tai chi chuan, dança de salão, eventos especiais e específicos e
passeios em locais próprios para convivência.

Convém, por último, informar a sanção, por este Executivo, do Projeto de Lei n o 521/07, do Vereador
Ushitaro Kamla, que institui o Programa Movimentando a Terceira Idade, o qual virá a acrescer, às
providências já em andamento, novo conjunto de ações destinadas, no caso, à prática de exercícios físicos
nos equipamentos sob a coordenação da Secretaria Municipal da Saúde.

Como se vê, o grupo em questão tem sido alvo de constante preocupação da Administração Municipal, no
sentido de sua inclusão de forma qualificada nos serviços citados pela propositura, pelo que se deduz já
estarem consumados, no plano prático, os objetivos por ela colimados.

Demais disso, o projeto em exame dispõe sobre organização administrativa com evidente interferência nas
atividades e competências próprias dos órgãos municipais e também sobre matéria orçamentária, cuja
iniciativa legislativa cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo, a teor do artigo 37, inciso IV, § 2 0 , e
artigo 69, inciso XVI, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, malferindo, assim, o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, albergado no artigo 20 da Constituição
Federal e no artigo 6 0 da Lei Maior Local, e também os artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
pela ausência de atendimento aos requisitos neles previstos.

À vista das razões ora expendidas, que demonstram a Inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
Interesse público do projeto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no
artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Nessas condições, devolvo o assunto à reapreciação dessa Casa de Leis, renovando a Vossa Excelência, na
oportunidade, meus protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

•	 Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Voltar	 Imprimir
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 487 Ano: 2004 Secretaria: CAMAFtA
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PROJETO DE LEI 487/04 - CAMARA do Vereador Toninho Paiva (PL)

"Dispõe sobre orientação jurídica aos idosos nas Subprefeituras do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - As Subprefeituras disponibilizarão de um local para atendimento e orientação jurídica aos idosos.

Parágrafo Único - Para efeitos desta Lei, considera-se Idoso a pessoa com idade Igual ou superior a 60
(sessenta) anos, nos termos do Estatuto do Idoso.

Art. 20 - O atendimento referido no "caput" do artigo 1 0 será feito por estagiários de Direito, contratados
na forma da legislação vigente, sob a supervisão de um advogado pertencente ao quadro de servidores da
Prefeitura do Município.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

Voltar	 Imprimir
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PROJETO DE LEI 200/2005 - CAMARA da Vereadora Marta Costa (PFL)

"Dispõe sobre a criação da Oficina de apoio ao idoso, e dá outras providências.

Art. 1 0 - Fica criada a oficina de apoio ao Idoso no âmbito das subprefeituras do Município de São Paulo.

Ar. 20 - O objetivo desta oficina é oferecer ao idoso prestação de serviços, essenciais das necessidades dos
mesmos, tais como:

I - Prestação de serviços de manutenção hidráulica;

II - Prestação de serviços de manutenção elétrica;

III - Prestação de serviços de alvenaria;

IV - Prestação de serviços emergenciais de locomoção a Idosos que morem sozinhos ou que não tenham
disponibilidade para tal;

VI - Possibilitar, junto à comunidade da terceira idade da jurisdição competente a cada subprefeitura, a
realização de cursos de capacitação para a realização destes serviços.

VII - Prestar, mensalmente, serviços de informações sobre eventos de práticas esportivas, encontros
culturais e afins.

VIII - Prestação de serviços de mudanças, nos casos específicos.

§ 1 0 - Os serviços serão prestados a todos os idosos cadastrados na circunscrição da Subprefeitura da
região.

Art. 30 - A oficina será constituída por profissionais que prestarão serviços de manutenção conforme
descrito no caput do art. 2 e seus incisos de I a VIII, sendo que tais profissionais deverão esta habilitados
por cursos profissionalizantes dentro das respectivas áreas de desenvolvimento.

§ 1 0 - Compete a Subprefeitura e ao poder público atender e desenvolver a capacidade operacional desta
oficina, bem como, a capacitação profissional dos prestadores de tais serviços, que em suma, deverão,
também, pertencer a terceira idade.

§ 20 - Efetivar convênios com empresas da jurisdição da Subprefeitura para a facilitação ao atendimento
das pessoas da terceira idade, fornecendo cursos, palestras e simpósios para melhoria de vida dos
mesmos.

§ 3 0 - Cada Subprefeitura terá o número suficiente de profissionais na proporção do número de Idosos que
se encontram sob a jurisdição desta Subprefeitura sendo que, para tanto, será informado pelo Poder
Executivo, por dados Informativos do IBGE, a quantidade destes.

Art. 40 - O Idoso não ficará obrigado a nenhum tipo de custo pelo serviço prestado pela oficina.

Art. 50 - A Subprefeitura requerida dará todo apoio logístico à solicitação requerida.

Art. 60 - Os profissionais deverão ser cadastrados e identificados quando da prestação do serviço, que será
gratuito, ficando a cargo da Subprefeitura agendar o atendimento, informando os dados de tal prestador
do serviço, como o horário aproximado do atendimento.

Art. 70 - Cabe a cada Subprefeitura criar uma linha telefônica, que tem como objetivo agilizar o
atendimento.

Art. 80 - As des pesas decorrentes da execucão desta lei correrão oor conta das dotacões orcamentárias

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo
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RF 5. 595Art. 90 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo'rriáxi une 60 (sessenta) dias
a contar da data de sua publicação.

Art. 100 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões 19 de abril 2005. Às Comissões competentes."

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n o 200/05

OF ATL N o 103, de 15 de junho de 2005

Ref.: OF-SGP 23 n° 1765/2005

Senhor Presidente

Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 11 de maio do corrente
ano, relativa ao Projeto de Lei n o 200/05, de autoria da Vereadora Marta Costa.

Dispondo sobre a criação de oficina de apoio ao idoso, o projeto em evidência expressa,
inquestionavelmente, a nobre intenção da Senhora Vereadora que o elaborou, no sentido de criar
condições que assegurem o bem-estar, físico e psíquico, do idoso, assistindo-o e capacitando-o para a
realização dos serviços que especifica. Ainda assim, por razões de ordem legal sobre as quais a seguir
discorrerei, o texto aprovado não comporta a pretendida sanção, impondo-se o presente veto.

De fato, o objetivo do texto em pauta é a criação da denominada "oficina de apoio ao idoso", destinada à
prestação de diversos serviços a todos os idosos cadastrados na Subprefeitura correspondente à região em
que sejam domiciliados.

Para viabilizar o funcionamento da cogitada oficina, o texto aprovado explicita diversas Incumbências
atribuídas às Subprefeituras, Incumbências essas que vão desde a disponibilização de pessoal capacitado
para a prestação dos serviços em tela até a obrigatoriedade da celebração de convênios com empresas
privadas para os fins que especifica, bem como a criação, no âmbito de cada Subprefeitura, de linhas
telefônicas exclusivas destinadas aos atendimentos objetivados pela propositura.

O texto em comento interfere na organização administrativa das Subprefeituras e, em conseqüência, nos
serviços públicos por ela prestados, com Inevitável acréscimo de despesas.

Dessas constatações emerge conflito com o estatuído no artigo 37, § 20, inciso IV, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, a teor do qual as leis que disponham sobre organização administrativa, serviços
públicos e matéria orçamentária, são de iniciativa privativa do Prefeito. Portanto, consumada, por via do
texto, a Invasão, pelo Legislativo, da esfera de competências do Executivo, tem-se por caracterizado o
desatendimento ao princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, também
contemplado na Lei Maior local, o que resulta, afinal, em vício de inconstitucionalidade. Mesmo assim,
cumpre registrar que o interesse público subjacente ao tema não deixará de ser atendido ante o fato de
não se sancionar o texto aprovado por essa Egrégia Câmara.

Com efeito, o próprio Poder Executivo Municipal, primeiramente em escala mais abrangente, e, após, em
abordagem mais particularizada, já dispôs sobre as políticas públicas que envolvem o atendimento ao
Idoso.

De fato, encontra-se em plena vigência a Lei n o 13.153, de 22 de junho de 2001, que dispõe sobre ações
de proteção social, sem fins lucrativos, em parceria com a sociedade civil, contemplando, dentre outros
segmentos, o dos idosos, de forma a lhes garantir os direitos previstos na Lei Federal n o 8.842, de 4 de
janeiro de 1994, Instituidora da Política Nacional do Idoso. Referida lei municipal acha-se, Inclusive,
devidamente regulamentada pelo Decreto n o 43.698, de 2 de setembro de 2003. E, se tanto não bastasse,
a matéria que envolve a atenção ao idoso recebeu, ainda, tratamento particularizado por melo do Decreto
no 43.904, de 1 0 de outubro de 2003, que dispõe sobre o atendimento à pessoa da terceira idade pelo

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 26/6/2008
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De resto, foi por melo desse decreto por último mencionado que o Poder Executivo Municipal, no exercício
de sua legitima prerrogativa de dispor sobre organização administrativa e serviços públicos, atribuiu aos
órgãos municipais envolvidos com a questão, aí incluídas as Subprefeituras, diversas incumbências, todas
direcionadas ao atendimento à pessoa da terceira idade.

Pode-se concluir que, no âmbito municipal, a política de atenção ao Idoso já se encontra disciplinada. Isto
não impede, por suposto, que ações, tais como aquelas descritas na matéria em análise, venham a ser
estimuladas pelo poder público em conjunto com o terceiro setor.

Enfim, ante a argumentação expendida, e com base no disposto no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, aponho o presente veto ao texto aprovado, atingindo-o na sua totalidade, não sem
antes reiterar os nobres propósitos da autora. Reencaminho a matéria a essa Egrégia Câmara, para o
necessário reexame.

Ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ SERRA, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

010	 Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Voltar	 Imprimir
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PROJETO DE LEI 99/2004

do Vereador Celso Jatene (PT)

"Dispõe sobre a criação dos Clubes da Terceira Idade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1. 0 Ficam criados os Clubes da Terceira Idade no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 2. 0 Os Clubes da Terceira Idade serão instalados na área administrativa de cada Subprefeitura do
Município.

Art. 3. 0 Os Clubes serão equipados para proporcionar a seus usuários lazer, Integração social, atividade
física específica e cursos em várias especialidades, orientados por profissionais habilitados em cada área
de atividade desenvolvida no local.

Parágrafo único. A administração dos Clubes da Terceira Idade ora criados, caberá a entidades de Terceira
Idade devidamente regularizadas há mais de 2 (dois) anos.

Art. 4• 0 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 5. 0 As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art.6. 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 03 de março de 2004. Às Comissões competentes".

Voltar	 Imprimir
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Câmara Municipal de São Paulo
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMiNISTRATIVO

RF.11234

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma "regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

Ver: oão Antônio
Lider\daSancada do PT
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNte0 ADMINISTRATIVO

Relação dos Projetos para Desarquivamento 	 RF.11234
Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851

.. 852
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008

PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06
PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144

106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97

' 947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98

.

576/98
603/98
747/98
783/98
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581 09 PR 13 PDL 03 PLR0211.nr-R 04 PR 12
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR dli PLO 04 70
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397

•

641
642

439
440

110
147

25
26

98
99

65
66

398
399

643 441 167 27 PDL 100 67 445
442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79

. 804 430 95 113 264

•
805
825

453
454

165
307

114
115

265 
266

.

844 455 321 116 267
CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268

853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400 -
417
418
456
512
562
714• 716
717
758
759
760
761
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2005 2006 2007 2008
PAULO PDL 07 01 04 PR 08
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11

PDL 09 PDL 104 PR 14 74
15 359 PR 21 151

PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559
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À SGP.2 - Senhora Secretária,

CÂMARA MUNKIPAL DE

2c'
Papel para informação, rubr . ado como folha n° 	

(a)	 U11/174441 
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
À SGP.33 — Sra. Supenisora: 	 11234

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

29 /	 /2O09

.—
Ângela	 rci24ireoni

Secretgia de Apoio Legislativo

SGP. 2

do processo n°° Wft,":0,b	 / o4	 o6t 1 -do processo n°° 1 Wft,":0,b

r-
\	 (%

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —001311/2009, segue o Presente 

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 er-r? ‘Z  de  1`;`-^41'  de 20Cn.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À Com. de Con.stituiçaó, Justiça
e Legista-,;',Iio Parzidpativa.

0 O
1190.! 2•Yot: e ....g,Otv o .1,4 on.t.ole.n•••
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0398/08

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, que institui, no
âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo, o "Programa Qualidade de Vida na
Terceira Idade".

Segundo a proposta, o programa visa trazer informações relacionadas aos direitos dos
idosos e orientações referentes aos cuidados com a saúde na terceira idade, através de
cursos ministrados por profissionais da área social, médica e de direitos humanos, que
poderão ser destacados pelo Poder Executivo.

io 	 Por fim, determina que a Secretaria de Participação, através da Coordenadoria do Idoso,
acompanhe e fiscalize o programa em comento.

Apesar do meritório propósito de seu autor, o projeto não reúne condições de prosseguir.

A propositura inobserva os arts. 37, § 2°, III e IV; 69, XVI; 70, XIV; e 214, § 1° da Lei
Orgânica, segundo os quais são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham
sobre servidores públicos e organização e funcionamento da administração municipal,
inclusive na área da saúde, bem como o art. 218, vez que a proposta não foi apreciada pelo
Conselho Municipal de Saúde.

Isso porque a presente proposta, ao disciplinar que o Executivo destacará profissionais de
carreira da rede municipal de ensino para ministrar cursos e oficinas e determinar que a
Secretaria de Participação acompanhe e fiscalize o programa, atribui novos encargos à
Administração Pública Municipal e, dessa maneira, institui regra que interfere diretamente na
organização administrativa, inobservando o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes.

01)	 A matéria já foi objeto de análise pelo STF:

ADI 2.840-5/ESPIRITO SANTO

É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe do
Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração de pessoal, organização
e funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, de observância
obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao princípio da independência
dos Poderes, viola o art. 61, § 1°, II, a e e da Constituição Federal. Precedentes: ADI
2.646, Maurício Correa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 821,
Octavio Gallotti e ADI 2186-MC, Maurício

Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, benefícios, execuções
de serviços, vincular órgãos ou entidades da administração pública, criando-lhes
atribuições, funções e encargos, o nue implica em intervir nas atividades e providências
da Chefia do Poder Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de
seu poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade administrativa para
dar inicio ao processo legislativo. (ADI n° 164.772-0/O, Relator Dês. Penteado Navarro).
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Ainda sob esse aspecto, por caracterizar uma nova atividade a ser desenvolvida pelos
órgãos administrativos municipais, a proposta demandaria o deslocamento de servidores
públicos, o que compete exclusivamente à Chefia do Poder Executivo aferir quais órgãos ou
servidores poderá disponibilizar para tais ou quais atividades, dada sua qualidade de
administrador municipal, nos termos dos arts. 37, § 2°, inciso III e 70, inciso II, ambos da
Carta Local.	 j')

Neste diapasão, vale transcrever o artigo 70, II, da LOM:

"Art. 70- Compete ainda ao Prefeito:
(...)

li — prover cargos e funções públicas e praticar atos administrativos referentes aos
servidores municipais, na forma da Constituição da República e desta Lei Orgânica."(gn)

Por fim, o projeto, por ter criado despesa obrigatória de caráter continuada, deveria ter
obedecido aos requisitos dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal , e, Portanto,
observado a necessária estimativa de impacto orçamentário-financeikillo exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, demonstrando a origem de seuCuàteio; a
necessária demonstração de que não afetará as metas de resultados fiscais; e a necessária
comprovação de realização de medidas de compensação por meio do aumento de'receitas
ou redução de despesas. 	 -	 -

Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos
autos da Adin n° 155.336-0/0, DJ. 27.06.2008, neste aspecto:

importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a criação ou o
aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos
recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, nos termos do art. 25 da
Constituição Paulista (JTJ-SP, 266/503, 268/500 e 284/410). É o que ocorre no caso em
questão, como se vê no art. 5° da lei impugnada (fls. 10), que não indica os valores
destinados aos gastos dela decorrentes, apenas mencionando que as despesas
decorrentes da execução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário".

Tendo em consideração a simetria da hipótese vertente com aquela tratada no voto
transcrito no parágrafo anterior, a decisão ali ventilada é ignente válida para o
balisamento da presente questão.

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEG IDADE, sem prejuízo
do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provid el enário etta Casa,
nos termos do art. 79 do Regimento Interno.
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 03 de setembro de 2009.

Memo SGP - 2 n2 138/2009

Ao Nobre Vereador

• JOÃO ANTONIO
LÍDER DO PT

O PL n2 398/2008, de autoria da nobre Vereadora CLAUDETE ALVES,

será tido como REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E

ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA 10 -1=1-5IN A—NISREONI
Secretiana de Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São Paulo
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Maria José de/ 

l./ (1

ofiveira
Técnico Administrativo

RF 10940

Solicito arquivar o presente processo, tendo/em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso. /

05/10/09 /

Ângetreftwdin AnAieoni
Secre	 e Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 34
do processo 01-398 de 2008 06/10/2009

b2y4r. T. Alves Soto
RF r1-2-34

Luca
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 11/05/2009
Arquivado novamente em 06/10/2009
Com 34 fls.
O Funcionário	 . _1

Lucas róW.1. Alves Soto
RF	 34
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